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Estado do Maranhão
coyERl.o tuuctpAL oeslxro artôuo Dos LopEs

PÉtffirrr f.rolclpd tlp 8rn!o Antônlo dor Lopr

colrTRATo ro 20,t602í

Pdo prB3síb insÍuÍn€nto do Coírbab, de um lado o Munblpio de SANTO ANrÔNO DOS LOPES, abav6s
rto(a) PREFETTURA MUNTCTPAL OE SAI{TO ANToNTO OO§ LOPES. CNP"TMF, tro 00.172.720/0(D1-10,
denominãdo dâquí por diants ds CONTRATAT{TE, r6pm§6ntado naste ato p€h(â) SÍ.(a) LUANA TRABULSI
NAPOLEÃO MENOOT{ÇA CASTRO, §ec. Mun. de ÂdministÍÉçâo, o do oritro lado JAMES CUNHA
BATISTA, CNPJ/CPFCNPJ 03.055.470/000140, com sêd€ na R SENÀDOR VITORINO FREIRE, 237,
CENÍRO, TuntuftlúÁ" do agorâ em dianb dênoíninada COTITRATADA(O), nesls afo rEptrBsêntado pelo(a)
S(a).JÂirES CUNHA EAÍSTÀ poÍtatur do(a) CPf 316.102.27W, tâm jusb e contratado o s€guints:

CúEUIá PNilEIRA. DO OA'ET§ COIÜYRATUAL

TERMO DE COI.ITRATO DE AOUISIçÃO DE BENS No
2026ÍJ221 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Pre&ltura Munklpal de
Ssnto Antôflio dos Lop€§, POR INTERMEDIO DO (A)
PREFÉITURA MUNICIPAL OE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EMPRESA JAMESCUNHÂBÂTISTA.

í.1. o újêro do pÍE§ánE in§irumsnto é a FoRMAÇÃo DE REGTSTRO DE PREÇO PÀRÂ FUTURA
CONTRATAçÃO OE EMPRESA PARAAQUISICÃO DE G/rc T|PO GLP E AGUA MINERA L JL'NTO AS
SECRETARTAS MuNrctpAts DE SAúDE É SANEAMENTo, PLANEJATENTo E ÂDMtNtsrRAÇÃo,
ogR^S, HÁ811AçÁO E UR8ÂNISMO, ASSISTÊNC|A SôCrAr, JWENTUoE E TRABÂLHO. .DUAÂÇÃO
E CULTURA E TURTSMO MUMOIPIo DE SANTO ANTONTO DOS LOPES - MA , nas corÉrirs
ostab€leciíras nostê Coírtab ê no Tenno de Refe€nda.

í.2. ltens cofitrabdo8:
::Tü ;,rj(liuêo..E§9E4 i frc.^càl§

nrrtll (r, - §]rr":Àir Dã ."f,5 6r.x tl I' lxs:: rÀr:o! r.rrA ÊÍ
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i_,rn *rIô !a ?0 L!!&,lr: (irrJl, aÀ!.ro), ,rÀÂ.Àiórl
L',iLsEÀçIô rlrt. :f,À{sfÀ{rr"E! E Ír!lrtl).[t*1
P§ircÀEorÀín c/ 2a arÍrÕa, !êNr!lÍ\!{E
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i)ç lÜtÊtFD,
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Egtado do Maranhâo
@vERNo muxrctpAL oE sAitro mrôroms LopEs
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À5 XsrE::FrCiCi§; ,)d rlrrr?Fo. tc]Jlr trEEvr.!Àr

í.3. São anexos a €sl€ instuÍnoflto e ünculam 6stã 6ntÍÉta@, índepsndentemante de tÍenscricéo:

a) O TêÍrno d6 Rebrêncie que embasou a conbalâçâo;
b) A Proposte do ffiado;
c) EvenhJais anexo6 dos doarÍíroírtos suprâcitados

cúust rr sEouilDA - oo vALoR Do cot{TRATo

Zí. O valor totâl dostÊ contreto é dê R$ 32.E12,95 (finla e doís mll, c,itocefltos e doze rBais e noventa e
cinco csnbvo§).

2"2. tlo valor acima estão induídm todas as despssas ordinárias diÍ6bs â indirêtjas d€coflEntes da
exedçâo do obFto, indusivê tslbubs e/ou lmpostc, €ncãep6 socieis, fabalhistas, previdenc-iáriog, fiscais
e comârciab incadentss, tala do adminktraÉo, freb, seguo e ouEos nocassâÍtos e cumprimoflto intêgral
do obieb d€ contratação.

cúusur-A TERC.EIRA . OA FUt{DAreilÍAçÃO rcCru-

3.í. Este @nfsto originese no procssso de no 30.2025 PE, na modalidade PREGÃO e fundamentrâ-so nâ
Lei no '14.í33/2021, dê 1o de abrilda 2021, e guas atteraçées.

cúusutÁ ouARTA. DA ExEcuçÃo §o colsTRATo

lGaÍrria,&rrrrof,§axroerlMa6rffi
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Estado do Maranhão
GovERilo riu[tctpAL DE sANTo 
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PÍôfultu,Ír úunlclpC dô &nto Aítônlo do! Lopls

.1.t. Os b€íE sêrão racabidos provbriaÍnontê, @ fuíma sumária, no pra zo de 3 (tês) tlias ú(êb, peb(a)
regponsávd pelo acoÍnpenhaÍnsnb e fiscallzaÉo do srtrato, para êbil,o dê pos{6rbr verillcaçào de sua
confoímidadê cofli ao êopocificeÉe constantes noste TerÍno d,s Referêncja e na proposila-

Pffágrcfo únüco. O prazo aciífla podeÉ ser proÍrogâdo 1 (umá') vez, por bual porÍodo, mediantê
sofcia@ da CONTR.ATADÂ, durante sau trariscurso, devidam€nte jus$ficada e desde quo o motivo
aEes€írta& Bda aceitro p€E 

^dminisfaÉo.
4.2. Os b6ns poderão ser Í€irihdos, no todo ol êm paÍte, quando em desâmrdo com as espêdficações
constantês Ír€sÊ6 Terno de Rder6nda ê na pÍoposta, devefldo sor subsütuÍdo6 Ílo píezo do 3 (bê8) dias
útois, a conter ds nd'ficeção da confdsda, às suas cmtas, sem preiuízo da aplicação dÉ p€ÍCkladês.

a,3. Os bens sorâo Íocobidos dBfinitivamente no prazo de 2 (dois) dias úEis, contâdos do Íecsblmênio
provkóÍio, ãpós a veíificeçâo dâ gualHade e quantidade do matedel e consoquenle aceltaç§o rnadlante
tdÍno dstdhado.

Parágreüo únlco. Na hipótBsê dê a veÍilicaçáo a que se ÍsÍerê o suh'tom anleríoÍ Íáo se. píocsdide
dsnbo do pÍazo fu€do, rcgrtar-s+á corno Íêâltsada, cÍxrsumând(>sê o recaüimonto dsfinitivo no dia
do esgolsn€nb do pí82o.

4.{, O recabiaento provisórb ou definitivo náo exduká a responsabilidade cMl pela solldez s pela

s€gurença & sãÍviço nem a respons$ilHede étboptofissional p6h pêÍleitâ 6reo&ão do contrato.

cúU3urâ orJràrrA. DA ucÊxcrA E oA EFcÁctA

5.1. Este Cqrffio brá velldade a eficácie l€gEl iniciândo-sê imêdiatementê epó6 a publicaçáo do s€u
o)ffio e extÉÍdoíúô!ê atá 31 de Deembro de 20m.

Paráemfo únlco. O p€ríodo acima podsÉ sêr prórÍogado sucassivamaflte, respeitada a vigência
máxima dês8íld, dê3d6 quê € autoÍidade cÕmp6tánt6 atestê quo âs côrldtçü€§ € o(t pr6@§
psÍmgn@m \rânblosos Fra I AdmlnistÍação, permiüda a negociaçáo com o contratado an â
êxtin@ coÍrfahJal §om &tu§ pârâ gudquer de paÍtê§. drnfuÍm€ erligo Í07 dã Lêi no í4.í338021.

CúU§T,LA SÉXTA . I}Gg E]ICARG(XI DO COT|TRATAHTE

6.1. Sâo oMgações da CONÍMTANTE:

| - E Jgir o qrmpílÍnsnto d6 bdss ãs úÍigaçõãs assumidas pela CONTRA TADA, de acordo ooín o
@nlraüo ê ssus an6xos;

[ - R€cÊb6r o oblob Ílo píazo ê coÍrdições e8tabobddãs no TeÍmo do RÊtêrônde;

u - iffiroar a CONTRATADA, por os€Íito, sobre vÍoios, dêÍeitos ou incoÍÍeçõg6 verlficsdas no obieto

-MM,|m^úD§ÉtlvÍoâr raPg

á"ZZr{/
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fomecftío, para quo scla poÍ ole substitutdo, repârado al conigllo, Íro tolal ou em parte, às suas
€xp€nsas;

lV - Acoínp€nhâr e ll6callzar a sx€cu@ do conffio ê o cumpíimento (kls obrlgEçóos pêlâ
CONTRATADA

V - EffiraÍ o pagnmento à CONTRATADA do valor coÍrespordEnte ao fome cimento do obleb, no
prazo, foíma e condiçõE €stab€l€cidos no presGnte CofltÍato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanÉes motivadas p€la iÍlsxocr.@ ffi ou parcial do Mrato;

Yll - Cienüffcer o órgáo de reposentação jndicial da Procuradoria do Munhípio para adoçáo das
medklas cauvois quando do descumEriÍnenb de obÍigaçÕes pda CONTRÂTADA

UTI - E:çlidtamenta emitir dêcísão sobrê tdas as sdicihçõês e redamações ralaclcnadas à
exeol@ do prasorte frntrato, rsssalvados os l€quêrimsnü06 mânif€3bm€fite impoÍtincÍtG,
meraÍnglte pÍdolatóric ou ds nonhum intor€§s€ para a boa exocu@ do aiuste.

H - A COTITRATANTE não reeponderá poÍ quaÍsqusí compromissc assumidoe pôlo ConlÍatado
com tetrslíos, ainda qu€ vinculados à Bx6o.rção do confdo, born corno por qua[uer dano causado
a terceiros em decon€ncia de ato do Contratado, de seus erpregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA sÊÍHA. DOS ETICARGOS DACflTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumpÍlr todas as obÍigâçõês conef;antes dsb Coírtrato e êm seus enâxos,
assumindo coíÍE erdusivam€nte souE Às riscos 6 as despwas dscoÍÍ$tes da b@ o p€Ífoita execução
do obj6to, oà§€íyaÍdo, ainda, as oMgações e sôouiÍ dbpostás:

| - Rê3poBsultsar-s€ polo6 údG ê dânG dêcoíÍentês do oqdo, dê ecorúo com os aíEos 12, 13 e
'l.7 a 27 , & Witgo dr Oofoca do Consumidor (Lsi no 8.078, ds 1So);

f, - Comunher à CONTRATANTE, no pÍazo máímo de 24 (vintâ € qusEo) horas qus anbcsdo a data
& müBga. os ÍÍrolivos que impossibilibm o @mpÍimento do prazo PÍBvisto, com a dsvida
cofiip{ovação;

lll - AteÍúsr fu determinações regulares emitidas pelo fiscal or gÉtor do cofilrâto ou aúoÍidad8
superlor (art. í37, ll, Lel 1.1.133f2021) ê pÍBslar bdo asdârêdmênto ou iníoÍmaçáo por eles
sdicitâde;

lV - Repamr, corÍElr. Íamovâr, ÍEconstrulr üJ substtrlr, às BUas exp€nsas, no total ou om part€, no
prazo f,xado pelo fiscal do coírtreb, os bens nos guais se vsÍÍffcfl€m vkio§, defeitos ou inconeçôes
rÊsulbÍ 6s da exêcrrÇb uJ doe matoriab empsgiados;

V - Rêsponsaõ{tzaFro pôlos vÍcbc E danos dêconsntês dE €xsrçâo do objêlo, bem coíÍro por lodo
e qudquer dano caueado à Admlnl@o orl l€Í@iÍo3, nilo toduândo 6§a Í€§ponsabilldade â

,@nnA rÀ,m@.tÊ§r#ÍOarrwo MISGt

Fb._
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fucdização orj o ecoíreenhâÍÍrênto dâ êxscuçáo confâtual p€lo Conbetents, qu€ ficaÉ autoÍizado a
descontar dc pagem6nto6 dovidos or.r de gÊrantia, caso exigída, o ubr coneporÉênle ao6 danos
soÍridoa;

Vl - Quando não br poGsÍv€l a veÍificsçáo da regularidade no Sistefia.dê Cade8úo de Fomecedqes
- SICAF, a filpíEa confaEda d6vârâ ânfagar eo setor respoÍrsÉvd pela frscalizaçáo do ontato,
junto com a Nota Fiscal para fina d€ pagam€nto, os s€guinbs doarmenbs:

e) p,ova d€ re$rarirado rCaliva à Segurkíade Social;
b) ertHáo conjunta ÍBlativâ aos Eíh.,bs Íederab e à DÍvkla Ativa da uniáo:
c) coítidÕôs quê compíovêm a Í€giuíeridadê petEnte a Fã!êndâ Estadual ou Distltâl do domlcÍllo
ou sede do cmtatado;
d) Certidto de Reguhridade do FGTS - CRF; e
o) CoÍlidito l.{sgafiva d6 OábitG Trabalhistas - CNDT;

Yll - Responsabilizar+e pelo armprlmento das obrigações pÍwistas em AcoÍdo, Convenção,
Olssídb Cddvo ds Trabdho ou oqulvalontâs das câtsgpriâs abmngldas palo contrato, por lodas as
obÍiga@s treMhistas, sociais, previdandárias, kibutádas e as dsmais prêvistas êm legislação
6spâcífica, dJja inâdimplâncle não tsânsíêrg a ÍÉspmsab{idade so ConlÍãtãntB;

V{ll - Gomunlcar ao Fiscal do cortrato, no pÍrpo dê 24 (vints e quatro) horas, quahuer ocorrência
anonnsl qr adtbntê qus so wÍtfiqus no loeal dâ exêclJção dô ôbjêto coí1ffiJâl.

tX - ParallseÍ, poÍ doteÍmina@ do Contratantê, qualquer alívidade que nâo $tej8 sendo executEda
dg ecoído @m a bG tácnbâ ou quê ponhâ €m ílsco a sêgurânçã do p€§soâs ou bêÍrs dê têrcêlÍos.

X - Mânbí durante lroda a vigênda do confeio, em compaübllíctarb csÍn as ob,Iilaçõos assumkles,
todas as condlÉG exlgldae para habilitaçfu n€ lidtação, orl psra qualifrcação, na conlratação diíete;

Xl - CumpÍlr, durante todo o porlodo ds erocitÉo do @ntrato. â ft}sgrvâ dê cârgos pÍêvista €m l€i
p€ra pêssoâ oom d€fidênda, para reabilitado da Prevdêrria Sociá or para aprendiz, bom como as
rcseÍvEs do caí96 pÍByísta8 na l€gidsÉo (art 1í6);

Xfi - CompÍovar a ÍEn â do caÍ!o6 a quê se rs$aÍa a dáusula acima, m prazo fua& pelo Íocal do
contsato, com I indlcaçáo dos ompí€gado€ que pí€sÍlch€ram as Í€fuÍiras r/agss (art. 1 í6, pragafo
únho);

Xlll - Guardar s§ilo sobÍ6 toda8 a inÍoma@s obüdff êÍÍ docoÍÍêncii do cumpriÍnonto do contrato;

XY - Arcar com o ônus dscoÍÍont€ de evontual €quí\rm Í!o diÍÍrgnsbôameÍr to dc quantiH\ os de
sua píopostB, lndusive quanb aos cr,3tos vaíiávsis dscoÍíênb dâ Íetoíôs futurG e incoÍtos,
do/eÍdo cornplementá{c, caso o prgvisto inicialmanta ern s,ra proFosta não seF satisfáórb pra o
atêndiÍnsnb do obiêto da conta@o, €x@to quando o@ríer algum do6 €v€ntos arÍolado6 no aÍt.
12.t, ll, d, de Lâl íro 14.13:i, ô 2021.

XV - Cumpdr, alám fu6 postulados legleis yt cnt€§ dê &nbito fêdeÍal, sstãduâl ou municipâ|, a8

Fb_
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normas de segurançâ do Contrãtãntê:

7,2. É vedado à CONTRATADA:

| - A ryúatação de eerrridor pêrt3ncênte ao quadro de pêssodl da CONTRATANTE durante a
vigráírdã dãstB Conffi;

ll - A vsieJlãçâo do publid&ds aúàrca dsste Contráto, s€lvo ss houvsr próvis âubÍirsção de
Mminigtração da CONTRATA}.ITEi 6

ll - A EuS.onrabçáo d€ ouba ompÍÊââ pârs o íomocimênto do podúo oblsb d63tâ c,onrâto,

G]áUSULA OÍÍAYA - OO ÀGOIPAilHAf,EÍtTO g 9a 566492rÇÃ0

0.3, A execuçâo do onHo será aoompânhâda e liscalizâda @o(s) Íiscal(is) do contralo, ou pelo§
Íesp€rüvos $Jb§*llubs (Lel no 14.'133/202'1, art 1 17, caput).

I - O fl§&l do confalo amtaÉ ãm rsgist o púprio todas as ocorêmias rêladonadãs à axearçâo do
contrato, ddeÍÍnlnando o qu€ for nêcassáÍio para a regularizaçéo das Íaltas ou dos deíellos
ob*rvaths (Lei no '14.13U202'1, âÍt 117. §ío).

Il - O fiscal do contato inlúmâÍá a s§u§ supedores, êm têtÍrpo hábil para a adoÉo dâs medHas
mnrrqrienbo, a Bitraçâo quo demsndar docisào or.l pío/irênoie quê ulúaperse sua coíÍtpêtênch (Loi
no í4.Í334m1, aÍt 117, §29).

!11 - O fisd6l do 6rüeb será auíliado peloG óígàos ds assãsorârnonb jurÍdico € d€ conbol6 inteÍno
da Adminisbaçâo, que deverâo ürimir dúvidas e subs,idíá-lo corn informa@s relevantes para
prevenir ri§cos nâ sxoarçáo @nÚatuâl.

clllrsul-À xoilA - DA DESPESA

9.1. A tlespea corn o foínociÍÍr€fib do goúrto de que bata o obj6to, está a cargo da ffição oryamentária
Excrcício 2026 Attuilado 2.0(E, Clseificaçâo êconôínica 3.3.90.30.00.

CúU§ULA DÊGIMA . DO PÂGÀIEI{TO

10.1. A CONTRATADA deverá apreasrtar nda fiscal para liquidâção ô pagEmer o da d€ôpssa pelo
CONTRATANTE, msdlanl€ oídom b€ncáíh s€dltade ern odrtâ-coÍrBfito ou dlcquo mmlnd ao roÍnecadoÍ
no prazo de l0 (doz) dhs coÍrtadc da apresentaÉo dos doomentos junto a(o) PREFEITUM MUNICIPAL
DE SANTO AÀTTÔNIO DOS LOPES.

10.2. Coflsídêra-sô oconido o recetÍmento da nota fiscal ou Íafura quando o óÍ960 contatante atestaÍ a
exocrr@ do otisto do contrato.

,ffi7u[* rdl§r,iir trsrmo arfary oar t fB
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Pr!&lltrm llunlchal da §srto ÂrrtôRlo fu Lopac

Íú.3. Ouando hower gúosa Brsial do úbistg. o cüntatanlê derreÍá cornulxr a emprssa p6ra que erfiitâ a
nots fiseâl oü ÍaàÍa com o vslor êxâb diÍfi€,rsionâdo.

10r*. O ssbÍ coftEd€lrÍê para prccêder o pêgarnsn§o dane vsri$ear .sê a Nota Fiscal oi, Faturá
âpíêsêntadâ 6xpf8§â os darfiifftos nê6É§&ios ê êssêne.iâis do doslrtuêlto, {Els mrns:

alopmzodsvdi@
b) s dala da endasáo;
e) o,s dados do wnlÍab s do ôrgâo ooflkatante;
d) o psífods rspêc$vo dê êxêêuçáo do @1ba!0;
e! o virfor a pryaf a

0 €refiürãl dsstúqs6 do valo,r de rstafl@§ t iüütárias oãbívsi§,

Pará{faío únlso. O COiITRATiS{TE €§B}1rÊr-§8 o diri}ito dB rêGusar e pagamentro sâ, no âto ds
atoskção, os prodüfos funscHô* nfu sstisrsm sm perfuiks csrldiçÕês dê consuÍrs su sm
dãsâ6rdo oofii 6§ 6Épedfi@ Wsssntdás â ácâiE§.

Í0"S, Havsndo srm nâ arrBssntâção da i*ota Fi*callFatura, ou einunstân cia qu* irnpep ã liquldaçâo dâ
dqsses€" o pryarento Ílcalá §§&f€§M âté Eus o wrtrEtdo prsvidêÍsi§ 6§ m*duas sarsâdorâ§. NB*a
hipôee, o prErzs pãrâ pagamenft: ir-dclar-ge€ apô* a eomproração da nagulxizaç.fo da sihmçâo, náo
âcarêtãndo qrslqüãr ôfius pora g côn@ast§;

to.& A.N& Fised su Fatura dâ,§lá sêr obrigãüodãmãnüá â$tnp,ànhds ds com.pmv@o da reçühidãde
ff§câl, eôn§úâBdã mr fiE-io d§ eof!€[db fi1-|inê ac Sr6ÀF frr, n€ ímpo§§ibl§dde de açcgso 60 r*fiàrido
§irbma, niediama õol}§últâ ãos sltlâs d6trôniôô6 ofitiais su à dsrrnênta& msncidnsda ns ãrL 68 da Lei
nn 1{.13§f2m1.

{0"7. Previarents à êmisstu dê rtgtâ de srnp6nho ê ê câdâ Fâgâme{Íiü, a Ad minisf€ção dsvod rcalizàt
rimsutta pe'§;

s) vsrifisar a mffutê{tçãE dqs cotdffis dÊ hãüllikção §&id* no sdihli
b) idêÍrdilcâr poesít sl rc§s quâ,mp@ a paüdpação em fieil@ na àr&ik do órgáo sü êfltidãde,
p*oibiçâo da confaer rdÍr o pôdsr F\iMis, lr§{Ír coms scoÍrÉnci6§ imp€d$ivss iídirsl6§.

í03. Cmstâtânde'ss a shrcção de inqtulâÍidêd€ do sêntratado, soÉ pmvidenciada sua no$ffcação, par
êscÍiúü, pâra qu§, no paeo de § {,i:ínco} diae úteis, rBgularizê suc dhJãç§o ou, no mgBrno reuô, âpresÉt}ts
§ua dê&§" o Brazo puderá ssr Br§{Togêdo ümã vôq pr iguâl período, a cÍi6Íio da c{ntrãtar}tÊ-

l0§, t*áo fia*endo rB$*ei@ §o sefldo â dsâBsã coÍ}§lderndâ imp$caden!ê, o conhataffie daverá
comunicar sss óe§s ÍB$o[rsáúois psla fl§cdíaãçàô dâ r6§tdârrdâÉo lisôal quânto â inadiÍrpl§nciã dú
cônfaNâdÕ, bem ere quànb à od#nds ds p&gaínântD â e§r ffituado, pâía gu€ §Eam ãcisnâdos §§
meios Früng{*ê§ 6 n6cêsásl6s pat? giâÍantr Õ Íectbiments dE seu6 crádib6"

í0.í8. PêI§isthdô â lnêgulâÍldãdc, § cwlkslerllê dêvâá ãdotâÍ as raôdidss nêsêssáíi8s à rcscisâo
enüãtud nos au& do pruweo âdrúnistraüyo csnespande$e, â§s€guÍêda ao contãtârlô â ãrloplã

rh_
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dêfesa.

í0.1{. HaverÉo a eÍe&a exeançüo do objeto, os pagÉÍnêntos saráo rcaliza dos noÍmalmêírto. aÉ que s6
deck a p€{s ÍEsdsão do conbab, caso o confetado não regularíz€ sua sifuaÉo.

10.í2. Quando do pagErnsírto. será efeurada a rebnçáo bibutárla prevista nâ lêgislação aplicável.

ParÉgrdo únko. lndependentemenb do percenülâl cte fibuto insarído na flaniÍha, no pagamento
ssrão íotídos na íonl8 os pêícsntuâis estabelecidos na legisla@ yig€ntâ"

10.í1. O cofimdo Í€0ulannoíltc optante pelo Simplês Nacional, noa lsÍÍnos dâ Lei Corndemontar n0 123,
dê ãm6, r& softêrá a rctenÉo tsibutáÍia qusnto aos impctoÊ e contribuipe abrangkJos por aquele
regime. l,lo ontanto, o pagamênto ficaÉ condicionado à apíêB€nta@ dê coíÍtpíovação, por mêio d€
do,cürnênto ddd, ds We fa Jus Eo tsafaÍnsnto Hbulâ{o hvoí€ddo pÍsvBlo na r6br6a L6i Comdemsfltar.

cúusur DÉcrrA pRtrerRA - DAs ALTERÂçOE8 Do cor{TRATo

í1,'1. Evenhrais altor+ôes coírtÍafuab r€g6r-seão p€la discidína dos erts. 124 e s€guint63 da L6i no

14.133, & n21.

í í.2- O Contratâdo ó obÍigodo à â@itsr, nas filêsín6 condi{róss cont Etusis, os âcráscimos ou
sup'rossões qua se fizemm necassárhs, íá o limitê dê 25% (ünt€ e dnco por cônto) do valor inicial
atualhâdo do contreb.

íí.3. As âlt6raçõês unlláÊrais a quê sê ÍsÍerB o inciso I do caput & aÍt- 124 da Lei 14.133/2021 não
podsráo hansfrguraí o ousto da confataçâo.

GúU3UIá DÉCIXA SEGUXOA. DO REÀ'UATE

í2.í. Os pÍêço6 inicialÍnente contrat8& são firc e inêãiustárels no prazo do um âno oontâdo ds (Ha do
orçamânto 6süÍnâdo, 6m 30 d6 AbÍil dá 2025

12.2. AÍróB o inteÍÍsgÍlo de um ano, ê iÍrd€p€ndonteíngilE e pedido do CONTR.ATAEE, os preços inkiais
s€râo rearustâdo6, Ínêdi6nta a aplica@, pdo CONTRATANTE, do IPGA - lndice Hacional dê Prêç6 ao
ConsÀrmiôr Ampb, exdmivaínenB FrB as obÍígaÇões inkiadas 6 cDnduÍdss aÉs a ocoírêncie dâ
anualidade

í43. Hos reaiustee subsequent6§ ao píirnelÍo, o intBnagno mínlmo de srn ano sorá c{fitâdo a pâÍtiÍ dE§
stdtos fiânc8iros do üüÍno Íodusb.

tzif. No caso de atrmo ou ntu divuEÊÉo do lPcÀ o CoNTRATANT pagaÉ ao CONTRATADO e
impoítância câkrdada pda úlüma yaÍi@ oonh€ciÍa, lhuidando a difererça conespor6nüe tão logD ssja
dM-dgiado o índioe dsftdtilro.

,@fl,, ttErt ü giÍo ataíffi 6 uuet
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1â§, Caso s IPCA venh.a a sêr extinto ou de quatcprer {onna não possa ma is ser utillzado, será adotado,
êm subsülrdção, o quê viera ser dêtsríÍlinado pele legi*laçâo antáo enr v§gÍ.

Í2.6, |,1â ansêndâ de píet isão lêgd quertto ao índiee subatihJt§, âs pâÍb§ 6bg€râo novo índiee ofcbl, para
rcaiustamsnb & re dr, valor lÉmansssênte, For mêio & têÍÍÍ,o adltías:

cúu§r§-à DÉsmA rERcErRÀ - DA§ ttüFRÀçÕã8 E §ANçÕE§ ÂDr$üü§il§ÀnvA§

Í3.1. Gomete ffiaçãô admlnieütdtva, n6§ tênms dâ Lei no 14,133, de 2891, o Con&atado que:

I - Dâr câü§& à ir'r€§{êeu@ parcisl do eon&ato;

U - Oêr câ.rsâ à ;Ítsxssrr& peÍsld rb contrato qua causê grâ\ro clâíto à AdminisbãÉs ôu âô
funeionanpnto doe §§rvíCó§ pr3t$coe ou ao írtem*ee cobtivo;

m - úêf cal3a à insxêüJçã,o tüüâl dô entsáto;

lV - Deixar de. enlreser â docuíÍsÍrtâção êxigidâ pâ.â 6 cêrtâífl6;

V * N& máter a p{§podê" §ãfi6 6ífi d§@rr$nsiâ de §afo euporuenlanb devidamants iu§lr'fieãdo;

Vl - Nê§ cê*lBr ô @nti§to Éu nã,{, §ntr§§ár I doeuffien!ãçào exigkía párâ â ôdot ãtação, quando
cqm€Çedo dffib6 da pÍco de v*liclad* de sua proposta;

lnl - En*ejar ç r€tênlâÍr§ltir da oxc*utr d.r dâ Êntrâgâ do abjeb da conürataçào ssÍn msüvo
ju6{ific&;

\Im - ÀpÍêsêntar d€daraçãs ou dseunpnhÉô tdsâ cxislda para o ceÍtârnâ su p!€§br dselaÍâção
fâlBê duãnte ã di§@t§a 6ldl$niee oJ êx6êlçã§ do mntí&;

ü( - Frôr.dãr. a om&ab@ Õu prâScsr sto frfl-duteflto na execu@ do coflEab; -

X - Crynpotar-ss de rnodo inid&co su eoÍnâl6r riauds de quãlguêr nâfurszãi

n * f4aücâr atss illc*&os com dsks a &ustrcr os obletivos dâ cofltrat4ão;

Xll - Pmticar ato lesivo ptevisb ns at" §o dn Lei nü 12.84§, dê lodê âgpêb dê 2013"

{33. §elá§ ap$dcs so íspoíÉávd palas intrâ&§ adÍnínistrâlivâs ãcimâ dêscÍitas âs saguinte§
ssn@e§:

I - &fuertÉndâ, quarda a CONTRÀTADÀ dar câusa à inexecução pareid d ô eontrab, s§.mprê que
não co jn*{ifiear.a imposiç,ão dê panãlidadê ínâis srav6 (sÍt 156, §29, da Leii;

U - krlF,ediÍrBÍ*o & licitar e cacbatar, quando pra{imdae s mndube d*m'üas n03 incisÕ§ , lll. ry, V,

lú5iffiffi
mtffi
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Vl e Vll do sr.rbitam 13.í d€stê Edital, sêmprÉ que não se Justifica r a lmposiçáo do penalidade mais
gravo (âÍt í56, §4ô, da Lel);

lll - OedarâÉo d6 lnHon€idsds para llc'lliar e contrâtsr, quâÍdo praücâdâs as condudae dectltas nos
incbos iÍlcicm Vlll, lX, X, Xl e Xll do sutÍtem Í3.1 deslê EíibL bem como polas inúações
admlnlstsaúras pÍBvistas nos indsos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, gto iustifiguom a imposíÉo de penslidade
mais grâ\re (aÊ 156, §5', da Lei).

lV - Mr.dta

e) Moratóda do 'l% (um poÍ conto) por dia de âtraso inlu8ttficâdo sobr€ o vâlor de peÍEâla
indimdith, aÉ o limite de 30 (Hnta) dbs;

b) Compeosa6riâ de «)oÁ (fffia por canto) sobre o vdor tdel & conf'âto, no caso de
in6x6êlção tobl do obiêlo;

13.3. A apllcâção das Bançô€s pravístjas nêsl€ Cofltrato não oxdui, em hipótesê slguma, a obrigação d6
rêpâraçáo inbgral do dãno causado eo CONTRATANTE (art. 156, §S).

í3.4. Todâs âs sançõês previstas nesilo Contreto pod€ráo ssÍ adldas cumulativaÍÍBntB corn a multa
(art. 156, §ió).

I - Antes d€ adlcaÉo da írxrha seÉ Íacuttada a d6rêss do interesseÔ no prazo d€ 15 (guiÍE€) dias
úbls, contado da dah d€ $.la inttm.çào (art. 157).

ll - Sê ã multe ôplicada e as indenizaçÕes cabíveis foÍem supeÍioÍes ao vãlor do pâgêíÍEnto
ev€ntualmênt8 davido pelo CONTRATANTE à OONTRÀTADA, alóm da porda desse valor. a
diÍêÍença ssrá d€§oontada da gnrantia pp6üEdã ou ssrá cobÍads juditlielm€ítto (art. 156, §8o)"

í3.5. A apicaçâo dás sângôês ÍmllzaÍ-§€-á em processo admlnistaüvo qm eeeegur€ o coõtmditório € a
amfla defesa à CO}{IRATADÀ &€Ívando-sâ o pttcodtmonto preüdto no csput 6 p8rfumfos do aít '158

dâ L€i no 1/í.13rÍt, dã 2021, pârs B p€nalldadee de impedinwúo de I id'tÊr ê conHar e ds det*aração de
inldonoidadê para lidtar ou contretaÍ.

'13.6. Na aplir»ção das san@6 s€rfu coílsideíados (art- 156, §1'):

| - A nâfurEzâ e a gravidade de iníraçáo cometida;

[ - Ae peqdhried€s do caso concreto;

H - As ciÍcrrnsüklcias agravanB ou âtonusnt8B;

N - Os danos qua de&a pmviercm pera o CONTRAIANTE;

V - A Ímplsnb@ ou o aperfuhoansnto dê píogrâma de integÍidde, conÍoÍme ntrmâs e oÍíefilaçÕes
doo óígãG e @Í{lol.s.

Êà_
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13,7. Os ebs pmvisbs como infraçôag administrativas na Lei no í4.í3íl, d€ 2021, ou em oulras leis de
licjtegóos € coÍrfstos da Admlnisbeç& PúUlca gue também Gêjam üpificado€ coÍÍÉ abs leshros na Lei no
12.846, d€ âí3, ssráo apuradoe a ju§ados coniuntamontB, nos EEsnos autos, observados o rito
procedlnpnüd e aubrHade competente definidos na referida Lei (aít. 159).-

13.8. A porsonelidade luídica dã CONTRATADA podêÍá set descotsiderada sempre que uflizada corn
abuso do direib para fuciliEr. oncobÍir ou dissimulsr a práüca d6 atos ilÍcitos prerristos nêsto Conffio ou
para pÍovcar confusão paEimonial, e, nesse caso, todoe os efgitos das sanções apli6das à pessoa
juídica seÍão ostendídos aÍrs seus admínisHorês e sócioe com podeÍ6 de adminlsfa@o, à pessos
lorldlca BuffioÍÊ qJ à empÍ€sâ dic mesmo íarno com rêlaçáo do @l§âçáo ou conbol6, de íaio ou d€
dreho, com a CONTRAT^DA, observadc, am todos os canoa, o confaditórb, â arnpls deÍesa e a
obdgatdieírade de aráBsê lrrídha pÍóyh (aÍt. 1@)

,3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinz6) dlas ú!eis, cofitâdo da datra de apltcação de
sanção, infumar e rnanüar abaliados os dados relaüvm às san@s por ela adicadas, para fns de
puHicidade no Cadasüo l,lacional de Empresas lnidôneas e Su6p€nsâs(CEIS) e no Cadasbo Nacional de
Empíesss Punida8 (CNEP), indituÍdc no âmbito do Poder Executivo Fed€Íal (aÍt. 161).

13.10. As sançõtr d€ imFdimento de licitar â contrahr e dedaração de inidonekíade para lkitar ou
contralar B& pÊssÍvEis <te reaulltaçâo na bÍma do aÍt. 163 da Loi no 14.133F21.

cúuguLA DÉdnAquARTA - oA trnNçÁocoNyRAruAL

1{1. O contsto @ê ssÍ e)(ünto antss dB cumpridas as obrigo@es nde esüpuladas, ou antes do pÍazo
n€h fi6do, gor algum &§ rndvos pí€vlí6 no aÍtglo 137 da Lsi n"'14.133, dê 1" de abÍll de 2021, bom
corno am(Tavelmente, §s€gurade o confadi6rio e a amda d€Íasâ.

Perágrrú únko. hh,sta hlpdss6, apharrao tambóm os aÍligos '138 ê 139 dâ mesma Lei.

í{2. O toímo ô rBscisão, 6€mpí€ que possÍvêl, s€fá precatlitto:

a) Balenço dos eve$oa co{ttÍaà.His iá cumpíidos ou pâtciralÍnentÊ ârmpíÍdm;
b) R6laçÉo dG pagamontos É eletuatle s airda devidos;
c) lndm@üos e mulB.

cúu$flá DÊclrA c[íilT^ . Do§ cAsos (m380§

15,í. OE csso6 oíÍrlssoe sorão d€ddldG p€b COMrRATANTE, s€guntu as dlspo6içõ€§ contirâs na Ld ne

14.133, dB ã)2í a clemals noÍÍÍIÊs ÍÊdgrais aflicáveis e, subsidiariarÍEÍ e, segundo as disposições
conüdâs na Lal no 8.078, de íW0 - Código de Ddess do ComumldoÍ - § noÍmâs o pdncÍpiot garais doe
@otrato§.

,8lt A I,xçatú$tloa tlr üLÇzt
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cúusuu oÊctrAsExÍA-Iro FoRo, sAsE LEGAL E FomALDADES

í6.í" Fica elelto o Foro dâ ddadê de SANTO ANToNIO DOS LOPES, para dirimlÍ os lil§ioc que
fuíÍerEm da exeorção deete Termo de Contrato quê não p6am soÍ compostG pelâ condllaçÉo,
coníonne art 92, §ío ú Lêi no 1rl.í33/2í .

162. PeÊ firmeza e cofllo pÍova de haverem as pâÍtes, enEe si, aiustado e cootratâdo, é lavrado o
pÍssênte taÍÍno, €ÍÍr 02 (fuas) üas d€ igual leor, o qual, depois de lido e achado coníorme, é assinado
pêlas peÍtEs contrâtantgs 6 pêlas t§stsnuntlas abaixo,

SANTO AftToNlo DOS LOPES - lrtA 22 de Junho de 2026

J

,lgr^rn nn Vrcb"À- llo Pn\tc.s .,{cu .i.o,r;
SEC, MUN. PTANEJAMENTO 

' 
*U"*ligTRAçÁO

o|IPJ(MF) 6.1 72.72(y0(n1-1 0
CONTRATANTE

Ç,tu

JAMES CUNHA BATISTA
CHPJ 03.055.470,tn0 I -40

CONTRATADO(A)

r§'gn tarãfi«frrr.aasaxrDAÍrotoroÍ topÊt
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